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ONYX DORNELLES LORENZONI
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

HELDER KLEIST OLIVEIRA
Coordenador de Editoração e Publicação de Jornais Oficiais

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador-Geral de Publicação e Divulgação

SAVIO LUCIANO DE ANDRADE FILHO
Diretor-Geral da Imprensa Nacional

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Presidente da República

AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DE CONTROLE DO TABAGISMO, PROMOÇÃO DA SAÚDE E DOS
DIREITOS HUMANOS - ACT PROMOÇÃO DA SAÚDE/ACT

A DV . ( A / S ) : ADRIANA PEREIRA DE CARVALHO (148379/SP)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido formulado na
ação direta, nos termos do voto do Relator. O Ministro Marco Aurélio, preliminarmente,
julgava prejudicada a ação e, vencido, acompanhou o Relator no mérito. Falaram: pela
requerente, o Dr. Alexandre Kruel Jobim; pelo amicus curiae Associação Brasileira de
Licenciamento - ABRAL, o Dr. Marco Antonio da Costa Sabino; pelo amicus curiae Instituto
Alana, o Dr. Fernando Neves da Silva; pelo amicus curiae Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor - IDEC, o Dr. Walter José Faiad de Moura; pelo amicus curiae Associação Brasileira
de Anunciantes - ABA, a Dra. Lucia Ancona Lopez de Magalhães Dias; pelo amicus curiae
Associação de Controle do Tabagismo, Promoção da Saúde e dos Direitos Humanos - ACT
Promoção da Saúde/ACT, o Dr. Cassio Scarpinella Bueno; e, pela Procuradoria-Geral da
República, o Dr. Humberto Jacques de Medeiros, Vice-Procurador-Geral da República. Afirmou
suspeição o Ministro Roberto Barroso. Não votou, justificadamente, a Ministra Rosa Weber.
Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 25.03.2021 (Sessão realizada por videoconferência -
Resolução 672/2020/STF).

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO DA INFÂNCIA. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 13.582/2016 POSTERIORMENTE MODIFICADA PELA LEI
14.045/2018 AMBAS DO ESTADO DA BAHIA. RESTRIÇÃO À PUBLICIDADE INFANTIL DE
PRODUTOS DE BAIXO VALOR NUTRICIONAL NAS ESCOLAS. AUSÊNCIA DE OFENSA À
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. FEDERALISMO COOPERATIVO. PROPORCIONALIDA D E .
RESTRIÇÃO MÓDICA NO DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO COMERCIAL. AÇÃO DIRETA
JULGADA IMPROCEDENTE.

1. Não há prejuízo da ação direta quando nova norma altera a que é impugnada
mantém, em tese, o vício de inconstitucionalidade formal.

2. Como recomenda a Organização Mundial da Saúde, as escolas e os demais locais
onde as crianças se reúnem devem ser livres de todas as formas de publicidade de alimentos
ricos em gorduras saturadas, gorduras trans, açúcares ou sódio, porque essas instituições agem
como in loco parentis, ou seja, no lugar dos pais.

3. A Constituição não admite que a inação da União em regular a publicidade
infantil nesses lugares possa ser invocada para impedir a adoção de medidas por parte de
Estados para cumprirem as obrigações que decorrem diretamente dos instrumentos
internacionais de proteção à saúde e à infância. Precedentes.

4. Atende à proporcionalidade a restrição à liberdade de expressão comercial que
visa a promover a proteção da saúde de crianças e adolescentes e que implica restrição muito
leve à veiculação de propaganda, porquanto limitada ao local para o qual é destinada,
delimitada apenas a alguns produtos e a um público ainda mais reduzido.

5. Ação direta julgada improcedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.475 (6)
ORIGEM : 6475 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : M A R A N H ÃO
R E L AT O R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
R EQ T E . ( S ) : CONFEDERACAO NACIONAL DO SISTEMA FINANCEIRO-CONSIF
A DV . ( A / S ) : LUIZ CARLOS STURZENEGGER (1942-A/DF, 201395/MG, 29258/SP)
A DV . ( A / S ) : FABIO LIMA QUINTAS (249217/SP)
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS - OCB
A DV . ( A / S ) : ANA PAULA ANDRADE RAMOS RODRIGUES (186635/SP)
AM. CURIAE. : BANCO CENTRAL DO BRASIL
A DV . ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL
AM. CURIAE. : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO
A DV . ( A / S ) : FERNANDO ANTONIO REIS SILVA (21816/MA)

Decisão: O Tribunal, por maioria, confirmando a cautelar deferida, julgou
procedente o pedido formulado na ação direta, para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº
11.274/2020, do Estado do Maranhão, com as alterações promovidas pela Lei nº 11.298/2020,
nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Marco Aurélio. Falaram: pelo requerente, o
Dr. Fábio Lima Quintas; e, pelo amicus curiae Banco Central do Brasil, a Dra. Luciana Lima
Rocha, Procuradora do Banco Central. Plenário, Sessão Virtual de 7.5.2021 a 14.5.2021.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 11.274/2020, DO
ESTADO DO MARANHÃO. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI 11.298/2020. EMPRÉSTIMOS
CONSIGNADOS. NORMA INSTITUIDORA DE SUSPENSÃO, POR NOVENTA DIAS, DO
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO EM
MATÉRIA DE DIREITO CIVIL E DE POLÍTICA DE CRÉDITO. ART. 22, I E VII, DA CF. CONFI R M AÇ ÃO
DA CAUTELAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.

I - A Lei estadual, com as alterações promovidas pela Lei 11.298/2020, ao
interferir na relação obrigacional estabelecida entre as instituições de crédito e os servidores
e empregados públicos estaduais e municipais, adentrou na competência privativa da União,
prevista no art. 22, I e VII, da Constituição Federal, para legislar sobre direito civil e política de
crédito. Precedentes.

II - Ação direta julgada procedente, confirmando a cautelar deferida, para declarar
a inconstitucionalidade da Lei 11.274/2020, do Estado do Maranhão, com as alterações
promovidas pela Lei 11.298/2020.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.522 (7)
ORIGEM : 6522 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na
ação direta para: a) declarar a inconstitucionalidade do § 5º do art. 22 da Lei Orgânica do
Distrito Federal; e b) interpretar conforme à Constituição da República o § 6º do art. 22 da Lei
Orgânica do Distrito Federal para que a divulgação de iniciativa de ato, programa, obra ou
serviço público de que seja ele autor se realize com a finalidade exclusiva de informar ou
educar e apenas pelos canais do próprio mandatário ou partido político, não se admitindo a sua
confusão com a publicidade do órgão público ou entidade, nos termos do voto da Relatora.
Plenário, Sessão Virtual de 7.5.2021 a 14.5.2021.

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
CONVERSÃO EM JULGAMENTO DEFINITIVO. §§ 5º E 6º DO ART. 22 DA LEI ORGÂNICA DO
DISTRITO FEDERAL, ACRESCENTADOS PELA EMENDA N. 114/2019. CONTRARIEDADE AO § 1º
DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PUBLICIDADE ESTATAL: CARÁTER
EDUCATIVO, INFORMATIVO OU DE ORIENTAÇÃO SOCIAL. PRINCÍPIOS REPUBLICANO E
DEMOCRÁTICO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.

1. A autorização do § 5º do art. 22 da Lei Orgânica para que cada Poder do
Distrito Federal defina, por norma interna, as hipóteses nas quais a divulgação de ato,
programa, obra ou serviço públicos não constitui promoção pessoal desconforma-se com o
disposto no § 1º do art. 37 da Constituição da República.

2. Interpretação conforme à Constituição da República do § 6º do art. 22 da Lei
Orgânica do Distrito Federal para que a divulgação de iniciativa de ato, programa, obra ou
serviço público de que o parlamentar seja autor se realize com a finalidade exclusiva de
informar ou educar e apenas pelos canais do próprio mandatário ou partido político, não
se admitindo a sua confusão com a publicidade do órgão público ou entidade.

3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.585 (8)
ORIGEM : 6585 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
I N T D O. ( A / S ) : MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
I N T D O. ( A / S ) : CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o pedido
formulado na ação direta para declarar a inconstitucionalidade da expressão "pelo menos
cinquenta por cento dos" prevista no inc. V do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, nos
termos do voto da Relatora. Plenário, Sessão Virtual de 7.5.2021 a 14.5.2021.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR.
ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO "PELO MENOS CINQUENTA POR
CENTO" DO INC. V DO ART. 19 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. ART. 2º DA LEI N.
4.858/2012, § 2º DO ART. 5º DA LEI COMPLEMENTAR N. 840/2011 E ART. 8º DA LEI N.
5.192/2013, DO DISTRITO FEDERAL. SERVIDORES PÚBLICOS. PERCENTUAL MÍNIMO DOS
OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO. RESERVA DE INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. CONTRARIEDADE À AL. C DO § 1º DO ART. 61 DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1. Instruído o feito nos termos do art. 10 da Lei n. 9.868/1999, é de cumprir o
imperativo constitucional de conferir-se celeridade processual, com o conhecimento e
julgamento definitivo de mérito da ação direta por este Supremo Tribunal, ausente a
necessidade de novas informações. Precedentes.

2. É inconstitucional a expressão "pelo menos cinquenta por cento" dos cargos
de provimento em comissão reservados aos servidores efetivos, prevista no inc. V do art. 19
da Lei Orgânica do Distrito Federal, pois decorrente de projeto de lei de iniciativa
parlamentar, por afronta à iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo do Distrito
Federal para a deflagração do respectivo processo legislativo, nos termos da al. c do inc. II
do § 1º do art. 61 da Constituição da República. Precedentes.

3. O vício de inconstitucionalidade da expressão "pelo menos cinquenta por
cento" prevista no inc. V do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal não invalida o art.
2º da Lei n. 4.858/2012, § 2º, o art. 5º da Lei Complementar n. 840/2011 e o art. 8º da
Lei n. 5.192/2013 do Distrito Federal por não se verificar relação de dependência a justificar
a declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento, dos dispositivos.

4. Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade
da expressão "pelo menos cinquenta por cento dos" prevista no inc. V do art. 19 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.294 (9)
ORIGEM : ADI - 89451 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : PARÁ
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ

Decisão: Após os votos dos Ministros Dias Toffoli (Presidente e Relator) e
Gilmar Mendes, que julgavam improcedente o pedido formulado na ação direta, e do voto
do Ministro Edson Fachin, que o julgava procedente, declarando a inconstitucionalidade do
art. 338 da Constituição do Estado do Pará, pediu vista dos autos o Ministro Alexandre de
Moraes. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso
de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 7.2.2020 a 13.2.2020.

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu, em parte, da ação direta e julgou
parcialmente procedente o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade da
expressão "Delegado Geral de Polícia Civil" do art. 338 da Constituição do Estado do Pará,
inserido pela Emenda Constitucional estadual nº 8, de 3 de abril de 1997, nos termos do
voto reajustado do Relator, vencidos os Ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski,
que julgavam procedente a ação, e, parcialmente, o Ministro Roberto Barroso, que
modulava os efeitos da decisão. Plenário, Sessão Virtual de 12.3.2021 a 19.3.2021.

EMENTA
Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 338 da Constituição do Estado do

Pará. Criação de novas hipóteses de foro por prerrogativa de função. Perda parcial do objeto.
Conhecimento parcial. Expressão "Delegado Geral de Polícia Civil". Violação do princípio da
simetria. Procedência parcial.

1. O art. 338 da Constituição do Estado Pará foi alterado pela Emenda
Constitucional nº 62/2014, a qual excluiu o consultor geral do Estado do rol de autoridades
com foro por prerrogativa de função no Tribunal de Justiça, restando configurada a perda
parcial do objeto desta ação direta no que tange à expressão "Consultor Geral do Estado",
razão pela qual se conhece apenas parcialmente do pedido.
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